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ESTADO DO CEARA

SECRETARIA DA FAZENDA
CONSELHO DE RECURSOS TRIBUTÁRIOS

RESOLUÇÃO Nº Li q-+ l q q
2ª CÂMARA
SESSÃO DE: 08.07.99.
PROCESSO DE RECURSO Nº 1/000875/96 AI Nº 1/387013/96
RECORRENTE: ULYSSES MENDES GASPAR
RECORRIDO: CÉLULA DE JULGAMENTO DE 1ª INSTÂNCIA.
RELATORA: CONSELHEIRA MARIA DIVA SANTOS SALOMÃO.

EMENTA:
ICMS - Substituição tribut~ria. Tintas e vernizes. Falta
de recolhimento. Consistente ~ a acusaçào fiscal firmada
na falta de recolhimento do ICMS - Substituição tribut~-
ria relativo as entradas interestaduais de tintas e ver-
nizes. Ilicito configurado. Infri~g~ncia ao art. 3º do
Dec. nº 23.025/94. Recurso voluntario desprovido. Confir
maç~o da decis~o singular. DECISÃO POR UNANIMIDADE DE VÕ
TOS.

,
RELATORIO:

Consoante narrativa da peça primeira deste contradite"
rio, a firma acima nominada, no periodo de janeiro a abri] de
1995, deixou de recolher o ICMS - Substituição tribut~ria rl'lati-
vo as entradas interestaduais de tintas e verni::l~S. ce"nfe1rme ne1-
tas fiscais relacionadas na referida peça, no valor de RS3.765,55
(tr~s mil, setecentos e sessenta e cinco reais e cinquenta e cin-
quenta e cinco centavos).

Por dispositivos infringidos os autuantes apontam o al't.
3 º, pa r~g rafo ~n ico do Dec. n º 23 .O 25/94 e coml" pena li dad l' P "l"-
põem a capitulada no art. 767, I, "d" do Dec. nº 21.2]9/91.

Nas lnfo~mações complementares os autuantes mant~m o te
OI' da peça fundamental e demonstram m~s a m~s o credito tribut~ =
rio a ser recolhido.

Integra a instruç~o procedimental a copia do Terl11l' de
de Conclusão de Fisca~j::ação e,as c~pj~s das notas fis _
entradas que serviram de base a autuaçao.

Tem pe stivam en te , em sua s razões d e d efe sa que d eI11l"I' a In

as fls. 42 a 45 dos autos, a autuada requer a improcedência dC'
feito fiscal em quest~o, face a aus~ncia de Lei ComplementaI" Fede
ral para a cobrança do referido tributo, ou, caso não seja consi=
derado o argumento supra, seja julgado improcedente o presente Au
to de Infraç~o, em razão do imposto reclamado ter sido efetivame~
te recolhido pela sistem~tica de apuraç~o normal do IC~S. -

Em instância singular, a nobre julgadl1ra,. sob o limiar
do art. 3º do Dec. nº 23.025 de 21 de janeiro de 1994, decide pe-
la Procedência da Açào Fiscal.
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Inco n fo rm a da c oma. d cc isã l) C o nd c Jl a t l; r i a. a a li tua d a d l'

Ia rec o rr e aI egan d o que o ICM S - Sub s ti tu i ç ã l) tr i bu t~ r j a rec J a ma d0
na inicial j~ fora recolhido por ocasiio das saldas subsequentes '
das mercadorias (tintas e vernizes) atrav~s da sistemátlca nOI"mal
de apuração do ICMS. Por tais razões, entre outras~ a recorrente
requer a realizaçio de pericia pal'a averiguar a cscrlturação das
notas fiscais discriminadas na lniclal mediante reglme normal de a
puraçio do ICMS, bem como verificar se h9UYC aJgum-prcj!;!izo para ('
Fisco, para no final requerer a improccdencia da autuaçao, disso
resultando a reforma da decisio monocrática.

A douta Consultoria Tribut~ria~ em parecer adotado p~
la douta Procuradoria Geral do Estado. sugere o conhecimento c des
provimento do recurso voluntário lnte~posto~ para confirmar a dcci
sio recorrida.

É o relat~rio.
M.D.S.S. ~
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VOTO DA RELATORA:
fls.03

A ess~ncia da mat~ria em discuss~o cinge-se no des
cumprimento de obrigaç~o tribut~ria por parte da empresa indigita
da, assim caracterizado pela falta de recolhimento do ICHS - Subs
tituiç~o tribut~ria relativo as entradas de tintas e vernizes d;
outras Unidades Federadas, em infring~ncia ao disposto no art. 3º
do Dec. nº 23.025/94.

O desate da controv~rsia resulta naturalmente da
simples leitura do mencionado dispositivo. Com efeito, vejamos o
que este disp~e nos seus exatos termos:

"Art. 3º - No recebimento das mercadorias a que se
refere este Decreto, sem q~e haja sido feita a retenç~o do ICHS I

na forma do art. 1º, cabera ao adquirente ou destinat~rio ares -
ponsabilidade pelo pagamento do imposto devido, por ocasi~o da
passagem no primeiro Posto Fiscal de entrada neste Estado, quando
Ó~ tratar de operaç~es interestaduais ou de importaç~o. e at~ o
primeiro dia ~til subsequente ~ entrada da mercadoria ~o estabele
cimento, quando se tratar de operaç~es internas. -

Par~grafo ~nico - Excepcionalmente, mediante reque
rimento do contribuinte, a Secretaria da Fazenda poder~ autol'i=a~
o recolhimento do imposto na rede arrecadadora do seu domicilio,
por meiq de Dqcumento de Arrecadaç~o Es!adual - DAE, at~ 5 (cinco)
dias apos o termino de cada dezena do mes em que ocorrer a entra-
da da mercadoria neste Estado".

Do proce ssad o res tou P "ovad o que a em p rc sa a u t IIada
adquiriu tintas e vernizes de outros Estados, sem retençiio do jm-
posto ~a fonte, conforme faz prova as cópias das notas fiscais a
nexas as fls. 06 a 39 dos autos. e n~o efetuou o pagamento do im=
posto devido por substituiç~o t~ibut~ria nos prazos previstos no
par~grafo ~nico do dispositivo acima reproduzido, estando pois.su
jeita a apenaç~o na forma da lei. Adernais, os argumentos delinea=
dos pela recorrente em sua peça recursal de que a ação fiscal ca-
rece d~ consist~ncia dado o ~fetivo recol~ime~to do imposto pela
sistematica normal de apuraçao do ICHS, nao tem o condao de desca
racterizar a legitima pretens~o do Fisco~ porqua~to, estando a r~
corrente inclusa entre aquelas sujeitas a sistematica de recoJhj-
mento do IÇMS por substit~iç~o tribut~ria, não poderia, por jnj-
ciativa propria, lançar mao ~e um procedimento diverso do que lhe
fqra estabelecido, deixando a margem a norma que disciplina a ma-
teria.

De sorte que esta perfeitamente caracterizada a in
fraç~o apontada na inicial c que imcrecc reparo a decisão sjngu
lar que julgou Procedente a Aç~o Fiscal.

Por todo o exposto, e por tudo o mais que dos au -
tos co'}sta, votamos pelo conhecimento e desprovimento do recurso'
vo Iun ta rio in terpo sto, pa ra con firma r a d eci siio c ond ena tó rja J; e-
corrida, em sintonia com o parecer da douta Consultoria Tributa -
ria, inteiramente adotado pela douta Procuradoria Geral do Estado.

,
E o voto.
M.D.S.S. ~
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DECISÃO:

fJs.04

Vistos, discutidos e examinados os presentss autos. em que'
e recorrente ULYSSES MENDES GASPAR e recorrido CELULA DE JULGAMEN
TO de 1ª INSTÂNCIA.

RESOLVEM os membros da 2ª C;mara do Conselho de Recursos
Tribut~rios, por unanimidade de votos, conhecer do recurso volunt~
rio in!erposto, n~gar-Ihe provimento, para c2nfirmar a decis~o d~
PROCEDENCIA da Açao Fiscal proferida na instancia singular, nos teI"
mos do voto da relatora e em harmonia com o parecer da douta Con =
sultoria Tribut~ria, adotado in totum pela douta Procuradoria Ge -
ral do Estado.

Sa1a das S essõ es da 2 ª C â ma ra do C on se] h o d e R ec urso s T '"j bu,
ta r .i osem Fo rtal eza , 15 d e se t e IH b "o d e J 999 .
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JOSÉ RIBEIRO NETO
pr~~~~~ÃJ

MARIA Dlvl~~s SALOMÃO
cons)?j.rt..lêe1\.f.'aa rel;~
,,--\l,,-~~ ~

UBIRATAN FERREIRA DE ANDRADE
Procurador do Estado

LFREDO R
Conselh iro

ALBERTO CAR~SO ..MORENO
conselhiiro-~

JOS*A~(;~<£S

~

C9n.se~ro
cid\a- '1fJ

WLÁIA MARIA~
/C~n~

FR~~;;CO DAS CHAGAS
Conselheiro

MAIA
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